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O Congresso e o Novo Orwmento da União 
JOÃO ALVES DE ALMEIDA 

A possibilidade de recessão, atin-
gindo em maior ou menor grau todo 
o País, foi a nossa preocupação des-
de o início dos nossos trabalhos 
como relator geral do Orçamento 
da União para 1991. 

À falta da lei complementar exi-
gida pelo Art. 165, § 9° da Consti-
tuição, que dispõe sobre o exercício 
financeiro, a vigência, os prazos, a 
elaboração e a organização do plano 
plurianual, da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e da Lei Orçamentária 
anual, assim como a inexistência de 
Regimento Comum do Congresso 
Nacional; também da Lei de Dire-
trizes que fora votada no recesso 
parlamentar por decisão judiciária, 
mas vetada em parte pelo presiden-
te da República, tivemos que elabo-
rar e aprovar na Comissão Mista 
Permanente de Orçamento um pa-
recer preliminar, valendo como re-
gimento, para organizar todo o 
quadro técnico e os procedimentos 
a serem adotados durante o período 
de tramitação da matéria, delimi-
tando os poderes dos relatores seto-
riais, administrando proibições, re-
formulando toda a proposta orça-
mentária em decorrência das alte-
rações introduzidas, fazendo milha-
res de adequações através de 
emendas de Relator e produzindo 
ao final o texto definitivo, dentro 
dos princípios e normas estabeleci-
dos. Tivemos menos de 60 dias para 
execução e conclusão dessa tarefa. 

Fomos buscar nos Orçamentos 
dos Estados Unidos de 1934 a 1936, 
que salvaram aquele país da reces-
são, a fórmula que adotamos, consi-
derando a diferença de época e de 
lugar. 

Estabelecemos no parecer preli-
minar, adotado pela Comissão, que 
os relatores setoriais não poderiam 
cancelar despesas de invetimentos 
para outra destinação, isto para que 
não houvesse o risco de se reduzir o 
valor constante do projeto do Go-
verno para essa finalidade. E acres-
centamos: as demais despesas (de 
custeio) poderiam ser canceladas 
até o limite de cinco por cento para 
investimentos, desde que não invi-
abilizassem a manutenção e funcio-
namento dos Órgãos da administra-
ção pública. Diminuímos, assim, 
um pequeno percentual doN gastos 
de caráter meramente administrati-
vos, das despesas com a burocracia 
estatal, para que o desenvolvimen-
to, direcionado ao patrimônio eco-
nômico, social e produtivo pudesse 
ser aumentado, assegurando maior 
nível de emprego em 1991 e agre-
gando à renda nacional o esforço de 
novas parcelas da sociedade. 

A correção da receita para nesta 
incluir os novos impostos, taxas e 
juros surgidos depois da remessa ao 
Congresso do Projeto de Lei Orça-
mentária, foi dirigida para gastos 
não inflacionários, como amortiza-
ção da dívida pública, da segurida-
de social, do ensino fundamental, 
do programa de erradicação do 
analfabetismo e do fundo de parti.: 
cipação de Estados e Municípios, 
restando 12 por cento que foranl 
juntar-se aos investimentos, priori-
zando-se nestes as pequenas obras 
nos municípios pobres de todo o 
País: construção e equipamento dê 
escolas, postos de saúde, hospitais, 
abastecimento de água, esgoto, sa-
neamento, habitação popular, ener-
gia rural, assentamento de trabaL 
lhadores rurais, irrigação, transpor! 
tes, infra-estrutura hídrica, infra-es-
trutura urbana, conservação e res-
tauração de rodovias, de área por 
tuária etc. — São essas obras quê 
vão permitir a única melhoria no 
padrão de vida dessas comunidades. 

Utilizamos critérios práticos, 
úteis e objetivos, contrários àqueles 
que prevaleceram por 25 anos , 
quando técnicos e burocratas, em 
gabinetes climatizados, decidiam a 
destinação através de convênios e 
outros instrumentos, dos recursos 
alotados globalmente nos orçamen-
tos, sem conhecerem a realidade do 
interior do País, e com objetivos 
eminentemente políticos, de inte-
resse exclusivo do ministro da área 
ou do funcionário graduado. Com  
os novos tempos, já não tem sentido 
essa prática. Cabe ao Congresso 
Nacional acompanhar a destinação 
dos recursos decorrentes dos im-
postos pagos pela população, per-
mitindo que os parlamentares que 
vieram de todos os rincões do País e 
convivem com as necessidades e di-
ficuldades do nosso povo, possam 
destinar uma parcela desses recur-
sos às comunidades marginalizadas 
do progresso e até mesmo esqueci -
das dos—p-o-deresp-úblico-s. Sem invi-
abilizar a programação governa-
mental, nomeada, específica, deta-
lhada, considerando, ainda, a escas-
sez de recursos disponíveis e a 
enormidade das carências, procu-
ramos atender praticamente a todos 
os parlamentares que apresentaram 
emendas, de todos os partidos e es-
tados, desde que enquadrassem nos 
limites do parecer preliminar e 
atendessem às prioridades estabe-
lecidas, de privilegiar as regiões 
mais pobres; o interior em relação 
às grandes cidades; os bairros popu-
lares em relação aos das classes 
abastadas; as regiões de potencial 
produtivo desperdiçado por não ter 
sido até agora utilizado, como a 

Amazônia, Mato Grosso e Tocan-
tins, em relação aos que já estão in-
corporados ao setor dinâmico da 
economia, bem como os investi-
mentos em fase final de execução, 
relativos a barragem, irrigação e 
drenagem que possam funcionar 
como pólos geradores de desenvol-
vimento e oferta de emprego. 

Vale salientar que existe no Nor-
deste um quadro permanente de 
recessão em relação ao resto do Pa-
ís, decorrente das características 
climáticas, culturais e tecnológicas 
adversas. É mais importante no 
Nordeste construir-se uma escola 
numa pequena vila do interior, ou 
implementar a construção de uma 
barragem, ou ainda obras de infra-
estrutura urbana em pequenas ci-
dades, dando emprego à população, 
do que abrir frentes de trabalho pa-
ra fazer cercas ou barreiras. Aque-
las obras permanecem, estes servi-
ços se vão com as primeiras águas. 

Quanto às emendas do Relator 
Geral, devemos esclarecer que, das 
7 mil 500 aprovadas, cerca de mil 
foram por nós adotadas ou adequa-
das. Para compreender a razão des-
se número é preciso entender a sis-
temática orçamentária, o processo 
de tramitação do Projeto na Comis-
são Mista e o sistema de processa-
mento adotada pelo PRODASEN. 
Na primeira fase os relatores setori-
ais apresentam seus pareceres na 
Comissão. Na discussão de cada re-
latório e das emendas acolhidas ou 
não, um grande número de desta-
ques e pleitos diversos são levanta-
dos e levados à consideração do Re-
lator Geral na segunda fase, assim 
como as demandas dos próprios re-
latores setoriais que não puderam 
por eles ser atendidas pela escassez 
de recursos e limitações que o Pa-
recer Preliminar lhes impõe. Todas 
as pretensões são apreciadas pela 
Relatoria-Geral e atendidas no pos-
sível com recursos decorrentes da 
reestimativa da receita _e do cálculo 

—dos PrecatõrioS, Ondes -e-inclnem-50 
emendas na Presidência da Repú-
blica e seus Órgãos; 140 no Minis-
tério da Agricultura, 
DNOS/CODEVASF; 25 no Minis-
tério. Público; 150 no Ministério da 
Saúde; 60 no Poder Judiciário (Jus-
tiça do Trabalho, Justiça Federal, 
Tribunais Superiores e Tribunal de 
Contas); 20 da Câmara e do Senado 
e outras nos demais Órgãos. Nas 
emendas do Relator Geral estão 
ainda as adequações e as alterações 
dos Orçamentos fiscal e da Seguri-
dade Social em. relação ao das Esta-
tais. Quase toda emenda aprovada 
nas Estatais deve ter uma emenda 
correspondente nos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social. 

Procedemos legalmente à corre-
ção da inflação de maio (inclusive) a 
dezembro de 1990, com base no 
IPC do período, elevando o Orça-
mento em 2.59, e fizemos uma Pró-
jeção bastante otimista para 1991, 
de 2.16. É o que consta do páreoer 
final. Se a inflação que nos éSj:ìèra 
durante os futuros 12 meses ficar 
em 216 por cento, sem recessão ou 
atropelos, seremos o País mais' 'feliz 
da América Latina. Não será ít-- 
so emendar o próximo Orçamento. 
Que Deus nos ajude. 

Atendemos aos Ministérios `e• Sê .- 
cretarias que nos procuraram,: ;á 
exemplo dos Ministros das RelaçõeS 
Exteriores, da Educação, do Exérci-
to, da Marinha e da Aeroiiáutica, e 
dos Presidentes dos Tribunais Sü-
periores, da Câmara e do Senadó. 
Todos eles tiveram suas pretensões 
atendidas. À exceção da Ministra ,da 
Ação Social, que nos acompanha 
nos sentimentos pela pobreza; ;rás 
demais Ministros deixaram corré,r:à 
revelia todo o processo de trarnita-
ção do Orçamento, não nos hón,- 
rando sequer com um teleforlerna 
Não há, pois, do que se queixarem. 

Todas as modificações que pro; 
pomos foram aprovadas pela' Co 
missão Mista e pelo Congresso, por 
unanimidade.  

Por fim, não podemos deixar sem: 
reparo as críticas de alguns setores 
da imprensa às emendas aproMaS 
pelo Congresso Nacional, os ínês;• 
mos setores que antes bradavatii 
por esse direito do Congresso, abo:- 
lido pelo regime militar. Ningitétn 
desconhece que apoiamos o GOver; 
no do Presidente Collor, o que sríãô 
deixa de pesar nas críticas iháê! 
rentes de certos jornais, tão a gosto 
de dois ou três deputados frustrados 
que se atropelam ou fogem aos de :  
bates, indo refugiar-se na imprensa 
desinformada que lhes inventou ê 
mantém a enganosa fama. As menti-
ras chegaram a tal ponto que certa 
revista publicou com destaque que 
destinamos 220 milhões .de_dpZare:s 
no Orçamento para 25 cidades on-
de tivemos votos — já inforrnanuis 
que renunciaremos ao mandato, in-
clusive ao da reeleição, se ela pro-
var o que divulgou. 

Concluindo, podemos afirmar 
que o novo Orçamento para 1991:é 
anti-recessivo, busca a melhoria dá 
qualidade de vida das populaçõ 
mais carentes e procura socializar 
os investimentos do setor público. 
As alterações feitas pelo Congresso 
constam da Lei Orçamentária, ás 
dotações estão transparentes. 
JOÃO ALVES DE ALMEIDA — Deputa-
do Federal pela Bahia, reeleito para o 8° 
mandato consecutivo, é economista e ad-
ministrador. Foi o Relator Geral do cii-
çamento da União para 1991. 
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